
PARECER Nº 620, DE 2018

DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 160, DE 2017
De autoria do Deputado Gil Lancaster, o projeto em epígrafe pretende instituir a “Semana Estadual de Conscientização sobre a Alergia Alimentar”, a ser realizada na 2ª semana de abril.
Conforme o disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.
Primeiramente, para avaliação quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que opinou por sua aprovação, na forma do substitutivo que apresentou (fls. 6).
Cabe agora a esta Comissão de Saúde, em observância ao § 3º do artigo 31 do referido Regimento, examinar a matéria quanto ao mérito.
Do exame do assunto, entendemos que a proposição objetiva instituir a semana em questão, com o intuito de oferecer esclarecimentos à população sobre alergia alimentar – uma rápida reação do sistema imunológico à ingestão de determinado alimento, que pode desencadear uma série de sintomas, como erupção cutânea, pulso baixo, convulsões, incontinência urinária, perda de consciência, súbito ataque cerebral e choque anafilático, levando o indivíduo à morte.
Conforme destacou o autor em sua justificativa, a alergia alimentar “afeta cerca de 150 mil pessoas por ano no Brasil, independente de idade ou condição social. Estudos indicam que de 50 a 70% dos pacientes com alergia alimentar possuem história familiar de alergia. Se o pai e a mãe apresentam alergia, a probabilidade de terem filhos alérgicos é de 75%”.
Portanto, a identificação dos alimentos que lhe causam alergia é primordial para que a pessoa os evite e previna uma crise que pode ter graves consequências.
Salientamos ainda que, conforme pesquisa da Divisão de Pesquisa Jurídica desta Casa (fls. 4), não há legislação existente instituindo a semana em questão e nem proposição idêntica em tramitação nesta Casa.
Acrescentamos também que, a fim de aprimorar a propositura, a Comissão de Constituição, Justiça e Redação propôs substitutivo, visto que a instituição de “dia” ou de “semana” dispensa sua inclusão no Calendário Oficial do Estado, bem como a previsão de cláusula financeira - conforme o padrão utilizado em proposituras da espécie, sob a ótica da melhor técnica legislativa adotada por esta Assembleia.
Desta forma, nosso parecer é favorável ao Projeto de lei nº 160, de 2017, na forma do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
a) Doutor Ulysses – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição na forma do substitutivo apresentado pela CCJR.

Sala das Comissões, em 4/7/2017.

a) Cezinha de Madureira – Presidente
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